
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086336 - SP (2026/0125508-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PAULO GABRIEL DOS SANTOS NEVES (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA - SP290347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  REVISÃO  DA  CONDENAÇÃO.
ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  E  NULIDADE  PELA
AUSÊNCIA  DE  GRAVAÇÃO  CONTÍNUA  POR  CÂMERAS  CORPORAIS.
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  DOSIMETRIA.  REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. DECISÃO MANTIDA. 
1. A via do  habeas corpus não comporta reexame fático-probatório, razão
pela  qual  é  inviável  a  revisão  da  condenação  para  absolvição  por
insuficiência  probatória  e  o  reconhecimento  de  nulidade  fundada  na
ausência de gravação contínua por câmeras corporais. 
2. A revisão da dosimetria para redimensionar a fração de aumento aplicada
pela  reincidência  específica  demanda  incursão  sobre  fatos  e  provas,
especialmente quando há acórdão estadual que aponta duas condenações
aptas e justifica exasperação em 1/3.
3.  O  agravante  não  infirmou  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  que
corretamente indeferiu liminarmente a inicial diante da inadequação da via
eleita.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086336 - SP(2026/0125508-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PAULO GABRIEL DOS SANTOS NEVES (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA - SP290347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO DA CONDENAÇÃO.CORPUS

ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA E NULIDADE PELA
AUSÊNCIA DE GRAVAÇÃO CONTÍNUA POR CÂMERAS CORPORAIS.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. DECISÃO MANTIDA. 
1. A via do  não comporta reexame fático-probatório, razão habeas corpus
pela qual é inviável a revisão da condenação para absolvição por
insuficiência probatória e o reconhecimento de nulidade fundada na
ausência de gravação contínua por câmeras corporais.
2. A revisão da dosimetria para redimensionar a fração de aumento
aplicada pela reincidência específica demanda incursão sobre fatos e
provas, especialmente quando há acórdão estadual que aponta duas
condenações aptas e justifica exasperação em 1/3.
3. O agravante não infirmou os fundamentos da decisão agravada, que
corretamente indeferiu liminarmente a inicial diante da inadequação da via
eleita.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO GABRIEL DOS
SANTOS NEVES contra decisão monocrática assim ementada (fl. 102):

PENAL. . TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO DA HABEAS CORPUS
CONDENAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO.
ALEGAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS E NULIDADE PELA AUSÊNCIA
DE GRAVAÇÃO CONTÍNUA PELAS CÂMERAS CORPORAIS. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. DOSIMETRIA.
REVISÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
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Inicial indeferida liminarmente. 

Nas razões, a parte agravante alega que a decisão indeferiu o habeas
 e não analisou as teses de , sendo cabível ocorpus  absolvição ou nulidade processual

, daí porque requer a reconsideração da decisão (fl.redimensionamento das penas
107).

Argumenta que , com negativa não houve análise aprofundada do tema
liminar do pleito , havendo constrangimento ilegal reconhecível sem adentrar ao mérito
de ofício (fl. 108).

Sustenta que o Magistrado não valorou positivamente as circunstâncias
, tratou o caso como revisão criminal e  (fl.judiciais  não enfrentou as teses defensivas

109).

Defende que seja  ou provido o agravo reconsiderada a decisão monocrática
regimental para , com , inclusive por conceder a ordem  redimensionamento da pena

 (fl. 109).absolvição ou nulidade processual

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não prospera, porquanto o agravante não conseguiu
infirmar os fundamentos adotados na decisão de fls. 102/103.

A decisão agravada indeferiu liminarmente a petição inicial, considerando
que a impetração buscou revisar novamente a condenação mantida pelas instâncias
ordinárias, com pretensão de absolvição por insuficiência probatória e nulidade pela
ausência de gravação contínua de câmeras corporais, medidas que demandariam
reexame fático-probatório incompatível com a via estreita do . habeas corpus

Além disso, não cabe revisar a dosimetria para redimensionar a fração de
aumento aplicada pela reincidência específica, porque o acórdão estadual consignou
duas condenações aptas ao reconhecimento da reincidência específica em tráfico de
drogas, justificando a exasperação em  quadro que também exigiria incursão fático-1/3,
probatória.

Diante do exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.086.336 / SP

Número Registro: 2026/0125508-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15046060420248260536 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO MOREIRA 
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA - SP290347
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PAULO GABRIEL DOS SANTOS NEVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO GABRIEL DOS SANTOS NEVES (PRESO)
ADVOGADO : RONALDO MOREIRA - SP290347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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